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RESUMO: Os avanços da sociedade no século XX proporcionaram diversas mudanças no bojo das 
relações sociais, entre a elas a liberdade individual, inclusive caracterizada nas relações afetivas no 
âmbito familiar. A maior liberdade para encerramento das relações afetivas entre os cônjuges, 
contribuíram para o aumento do número de separações por meio do divórcio. Noutro giro, as 
dificuldades de socialização apresentada por adolescentes nos aspectos comportamentais 
constantemente tem sido fruto de estudos que objetivam identificar quais fatores influenciam o 
comportamento dos mesmos e ainda salvaguardar orientando, a maneira que os pais ou responsáveis 
podem e/ou devem lidar com filhos. Nesse sentido,  este estudo objetiva-se a pesquisar o divórcio como 
fator contributivo para o surgimento de impactos psicológicos em adolescentes filhos de pais 
separados. A presente pesquisa se utilizou de uma revisão de literatura, de caráter exploratório, 
relacionando as principais legislações que abarcaram a separação de corpos, ao longo do tempo, 
identificando também os principais impactos psicológicos que os adolescentes estão sujeitos, bem 
como seus principais sintomas e consequências.  
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Introdução 
 

 

Este artigo tem como premissa realizar um estudo dos impactos 

psicológicos em adolescentes filhos de pais separados, provenientes do desgaste da 

separação dos pais, causa esta, que poderia estar contribuindo como um fator para o 

surgimento de diversos problemas de cunho psicológico identificados na formação e 

comportamento dos adolescentes.  
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Nessa perspectiva, foi necessário realizar uma revisão de literatura 

científica para avaliar as condições que mais influencia no comportamento do 

adolescente, bem como buscar identificar quais são principais impactos psicológicos 

que acometem os adolescentes que vivenciam o processo de separação dos pais e 

quais as possíveis consequências para este público. 

A adolescência consiste numa fase da vida já estudada por vários autores, 

de diversas áreas, uma vez que, se caracteriza-se por ser uma fase de transição, com 

um conceito físico ligado principalmente a mudança física do corpo e social 

relacionado à área comportamental. 

Nesse diapasão, contribui Domingues e Domingues (2004) ao dizer que a 

partir de certa idade, a criança começa a sofrer mudanças físicas, começa a crescer 

rapidamente em peso e altura, as formas do corpo começam a mudar. Essas 

modificações físicas marcam o início da puberdade. 

Para Eisenstein (2005), a adolescência se caracteriza de início com as 

mudanças corporais da puberdade e termina quando o indivíduo consolida seu 

crescimento e sua personalidade, obtendo progressivamente sua independência 

econômica, além da integração em seu grupo social. 

Em linhas gerais, os autores acima citados, classificam a adolescência 

como uma fase de transformação no corpo, que acelera o crescimento do indivíduo, 

que até então era considerado uma criança e gozava de prestígio e proteção dos pais 

ou grupo social.  

No mesmo sentido, pode-se notar que as transformações biológicas se 

evidenciam através de sinais como o engrossamento da voz, o surgimento de pelos 

pubianos, a menstruação, a puberdade, ao tempo que surgem também características 

da personalidade do indivíduo, sendo comum, o surgimento de conflitos próprio ou de 

ordem social, relacionado ao convívio com as regras e normas da sociedade e do 

posicionamento diante do certo e errado. 

Nesse contexto, Eisenstein (2005), diagnostica as principais características 

dessa fase e chama atenção para a importância desse processo ocorrer de maneira 

natural, para o alcance de dois importantes aspectos, a independência econômica e 

integração em grupo social. 

Dessa forma, entende-se que a adolescência é marcada por ser uma fase 

de grandes mudanças na vida do indivíduo, que vão desde as físicas até as 

psicológicas, como a necessidade de aceitação no grupo social que está inserido, 



"sucesso" na vida escolar ou esportiva, ter uma imagem nos padrões que a sociedade 

considere bem aceito, entre outras. 

Ao abordar os conflitos vividos na adolescência, nos chama atenção a 

intensidade e tensão com que podem viver os filhos de casais separados, seja através 

da saída de um dos pais do lar, ou até mesmo o desencadeamento do processo de 

separação ou divórcio, com convivência de ambos na mesma residência. 

Corrobora Condesso (2016), ao expressar que a separação ou divórcio dos 

pais contribui significativamente para mudanças comportamentais no dia-a-dia dos 

filhos que se sentem divididos entre a mãe e o pai, as pessoas mais significativas para 

eles.  

Nessa perspectiva, este estudo, objetiva-se a pesquisar os principais 

indicativos de que a separação ou divórcio dos pais pode concorrer para o surgimento 

de diversos impactos psicológicos nos filhos adolescentes, bem como verificar quais 

as principais consequências, que este evento pode causar aos mesmos.  

 

1 O processo de separação ou divórcio na sociedade brasileira  

 

Ao longo dos tempos, a sociedade brasileira vem se caracterizando, por 

contribuir para diversas transformações, entre elas podemos destacar a crescente dos 

processos para dissolução do casamento, instrumentalizados por meio da separação 

de corpos ou divórcio.   

Para compreender melhor as mudanças que ocorreram na sociedade 

brasileira, no que tange a dissolução do casamento, foi necessário buscar no contexto 

histórico, mediante revisão literatura, as ferramentas que moldaram esses processos, 

desde o instituto positivado da separação de corpos até a celeridade das instruções 

de divórcios nos dias atuais. 

Perissê (2015) relembra que o primeiro instituto no Brasil a prever 

legalmente a separação de corpos entre os casais brasileiros foi o chamado 

"desquite", positivado no Código Civil de 1916, sendo que, até então não havia 

qualquer previsão na sociedade brasileira que permitisse o fim do casamento, nos 

moldes legais. 

Cabe ressaltar, que o "desquite" permitia o rompimento da convivência do 

casal, contudo, não possibilitava aos cônjuges contraírem um novo casamento 

(matrimônio), de acordo sistema normativo legal vigente no País. 



Assegura Delgado (2017) que a figura do divórcio surgiu no Brasil, a partir 

do ano de 1977, com inserção da 9ª (nona) Emenda Constitucional, sendo 

posteriormente regulamentada pela Lei nº 6.515 (Lei do Divórcio) do mesmo ano, 

quando este processo pode ser considerado legal no Brasil, permitindo, 

definitivamente, a dissolução completa do casamento.  

Diniz (2006) conceitua o divórcio como a dissolução de um casamento 

válido, ou seja, ato que representa a extinção do vínculo matrimonial, que se opera 

mediante sentença judicial, habilitando as pessoas divorciadas a convolar novas 

núpcias; 

Convém ressaltar, que o divórcio positivado na lei 6.515 (Lei do Divórcio de 

1977), ainda fixou o limite, de que uma pessoa só poderia se divorciar uma única vez, 

fato que só foi modificado a partir da lei 7.841 de 1989. 

Com a chegada da democratização e os ideais de liberdade ecoando em 

todos os setores da sociedade, a liberdade de desvinculação de outra de pessoa 

também ganha força e a Constituição de 1988, não deixou de prever tal 

posicionamento, sendo que em seu texto original trouxe no § 6º, artigo 226; 

O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia 

separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou 

comprovada separação de fato por mais de dois anos. 

(Brasil, 1988). 

 

Com a previsão legal do divórcio amparado pela Carta Magna, e a 

separação judicial constituindo-se numa etapa prévia desse processo, a palavra 

"desquite" entrou em desuso, não sendo mais comum encontrá-la nos meios jurídicos, 

nas audiências de família, ou até mesmo nos meios jornalísticos que passaram a 

substituí-la por separação judicial. 

Nesse contexto, e diante da renovação das legislações brasileiras, o 

Código Civil Brasileiro instituído por meio da lei nº 10406 de 10 de janeiro de 2002, 

também previu a possibilidade de término da sociedade conjugal do casal, 

assegurando aos cônjuges a possibilidade de encerramento do casamento, seja 

mediante separação judicial ou divórcio, da seguinte forma: 

Art. 1.571. A sociedade conjugal termina: 
(...) 
III - pela separação judicial; 
IV - pelo divórcio. 
(Brasil, 2002). 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103444/antiga-lei-do-div%C3%B3rcio-e-da-separa%C3%A7%C3%A3o-judicial-lei-6515-77


Percebe-se que com o avanço de alguns conceitos no País, a sociedade 

brasileira caminhava cada vez mais, para o rompimento de regras impeditivas e de 

barreiras impostas por legislações, ou até mesmo, usos e costumes morais, no trato 

da liberdade individual. Dessa forma, o legislador viu se obrigado a flexibilizar mais as 

regras de separação e divórcio, e assim o fez, no ano de 2010 através da Emenda 

Constitucional nº 66/2010, que trouxe em seu bojo a seguinte inovação; 

Art. 1o O § 6o do art. 226 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

“Art. 26 § 6o O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.”  

(Brasil, 2010). 

 

Diante do novo texto do artigo 226 da Constituição Federal – CF, nota-se o 

fim de prazos mínimos, de separação ou de separação judicial para a consolidação 

do divórcio, o que praticamente extinguiu o processo de separação judicial por parte 

dos cônjuges, que dessa maneira puderam avançar para de forma mais célere para o 

processo de divórcio. 

Mediante a chegada do divórcio e dos métodos contraceptivos a mulher 

ganhou mais força e liberdade no seu agir, além de passar a se dedicar em outras 

funções além da familiares. Essas mudanças provocaram uma explosão na dissolução 

de casamentos por divórcio ou separação (TRINDADE, 2007). 

Segundo dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE), no ano de 2014, o Brasil apresentou mais de 340.000 (trezentos e quarenta 

mil) casos de divórcios, o que representou um aumento de mais 160% comparado 

com o ano de 2013. 

Analisando os dados ofertados constata-se uma aceitação maior por parte 

da sociedade brasileira em relação ao divórcio, algo diferente do que ocorria desde o 

instituto do "desquite", ou até mesmo dos primeiros anos da efetivação da Lei do 

divórcio de 1977, quando segundo o IBGE (2014), apresentava em média 30.000 

(trinta mil) casos de divórcio ao ano. 

Nessa perspectiva, percebe-se uma radical mudança de comportamento e 

classificação de valores por parte da sociedade brasileira, onde a comparação dos 

dados fornecidos pelos IBGE revelam que no ano de 1984 cerca de 30,8 (trinta mil 

vírgula oito) casos registrados contra 341,1 (trezentos e quarenta um vírgula um mil) 

casos por ano em 2014. 

 



Gráfico 01: Demonstra a evolução do divórcio no Brasil 

 

       Fonte: IBGE, 2014 

 

Observa-se que em três décadas houve uma crescente superior a 1000% 

(mil por cento) de casos registrados no Brasil. Salienta-se ainda que estes são apenas 

dados registrados oficialmente, o que depreende-se que haver um número bem maior 

de lares, em que ocorreu a separação de casais, com informações não registradas. 

Nesse mesmo relatório, o IBGE ainda identificou alguns dados dos perfis 

dos casais que se separaram através do divórcio, sendo que a idade média do homem 

ao se divorciar, passou de 44 para 43 anos, entre 1984 e 2014, enquanto a das 

mulheres era de pouco mais 40, nos dois casos. Para os homens, a menor idade 

média, em 2014, foi observada no Acre: 41 anos. Entre as mulheres, a menor idade 

média, de 38 anos, foi verificada nos Estados de Rondônia e do Acre. 

Diagnosticando os dados fornecidos pelo IBGE (2014), em relação nota-se 

a faixa etária média próxima aos 40 anos, onde mais se evidenciou o divórcio. Sendo 

assim, presume-se que, que este tipo de casal tenha filhos que estes estejam na fase 

da adolescência. 

Em toda a série das Estatísticas do Registro Civil, houve predominância 

das mulheres na responsabilidade pela guarda dos filhos menores de idade a partir 

do divórcio, passando de 78,9% dos casos, em 1984, para 85,1%, em 2014. Esse 
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percentual, entretanto, já havia sido maior nas duas décadas anteriores: 89,7% em 

2004 e 88,0%, em 1994 (IBGE, 2014). 

 
Tabela 01: Identifica o perfil do divorciado ano 2014 

Perfil do Divorciado  Média de Idade Guarda dos Filhos Guarda Compartilhada 

Homem 43 7,5%  
7,5% 

Mulher 40 85% 

Fonte: IBGE, 2014 

 

Em relação a guarda dos filhos, percebe-se um pequeno aumento no 

número de homens separados que possuem esta responsabilidade, contudo na 

grande maioria dos casos, essa missão ainda tem ficado com a mulher, sendo esta a 

responsável muitas vezes por exercer jornada dupla de trabalho e dona de casa, além 

do papel fraternal materno e às vezes até do papel de pai. 

Entre 1984 e 2014, a guarda compartilhada, que foi positivada legalmente 

pela Lei nº 6.515, de 26 de dezembro 1977, apresentou um acentuado crescimento, 

onde este modelo de responsabilidade dividida subiu de 3,5% para 7,5% nos casos 

de divórcio (IBGE, 2014).  

Desde o advento da lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977 (Lei do 

divórcio), apesar da guarda compartilhada ser incentivada por autoridades judiciais e 

órgãos de família, como forma de divisão de responsabilidade e valores, os números 

mostram um crescimento insipiente até o momento, onde representou apenas 7,5% 

dos casos de divórcio no Brasil (IBGE, 2014). 

Os dados do parágrafo acima demonstram ainda que na grande maioria 

dos casos, os filhos menores, ainda inevitavelmente estarão sujeitos a conviver maior 

tempo com um dos pais, sendo assim, conforme afirma Condesso (2016) que estes 

tendem a se sentir divididos entre a mãe e o pai, as pessoas mais significativas para 

eles. 

A edição e divulgação dos dados do IBGE (2014) utilizou-se de estatísticas 

de registro civil prestadas pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, Varas 

de Família, Foros ou Varas Cíveis e os Tabelionatos de Notas do País. Em São Paulo, 

os dados resultam de convênio entre o IBGE e a Fundação Sistema Estadual de 

Análises de Dados (Seade). 



A pesquisa realizada pelo (IBGE, 2014) tiveram como objetivo identificar e 

demonstrar as transformações da família na sociedade brasileira ao longo dos últimos 

de 40 (quarenta) anos, bem como identificar características do perfil daqueles que 

contribuem para a modificação do cenário, sendo os dados abordados numa 

perspectiva global levantando dados em todas as regiões do País. 

 

2 Impacto da separação em filhos adolescentes 

 

Com o crescimento nos últimos anos do fenômeno do divórcio na sociedade 

brasileira, surgiu em muitos pesquisadores o interesse em estudar quais seriam as 

principais consequências sociais, econômicas e culturais, que este novo evento 

provocaria na coletividade.  

Em especial muitos pesquisadores delimitaram seu campo de atuação na 

família, como principal instituição afetada com o divórcio, a fim de saber quais seriam 

os desdobramentos para os envolvidos, considerando os principais atores e aqueles 

que estão mais próximos e que são atingidos direta ou indiretamente, a partir da 

separação. 

Considerando que em geral, os principais atores envolvidos no processo 

de divórcio ou separação judicial, são pessoas adultas, dotadas de capacidade de 

decisão e com personalidade já formada, coube a muitos estudiosos buscar o estudo 

dos impactos nos mais desprotegidos, no caso, os filhos dos casais em especial os 

que se encontram na adolescência. 

No Brasil, segundo EISENSTEIN (2005), citando o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), inserido através da Lei 8.069, de 1990, define-se a 

adolescência como a faixa etária de 12 a 18 anos de idade, conforme estabelece o 

art. 2º do ECA; "considera-se criança, para os efeitos desta lei, a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade." 

Conforme já exposto nesse artigo, a adolescência constitui uma fase de 

significativas mudanças, no corpo e na vida dos indivíduos durante essa fase, de modo 

haver acentuação da personalidade do ser humano, bem como intensidade das 

angustias, das aflições, dúvidas e extravagância dos momentos dos momentos felizes, 

de maneira mais perceptível que em outras fases da vida. 

Contribui Hack e Ramires (2010) dizendo que apesar do adolescente ter 

mais condições de aceitar e perceber o divórcio de seus pais de uma forma mais 



objetiva, que uma criança por exemplo, no entanto, a compreensão mais realista da 

situação não impede o surgimento de ressentimentos e, consequentemente, de 

sintomas.  

Explica Condesso (2016) que a separação dos pais acaba por causar 

mudanças significativas na vida dos filhos adolescentes, entre elas destaca-se num 

primeiro momento o sentimento de divisão dos filhos em relação aos pais, refletindo 

nas dificuldades de escolhas, e na gerência de tempo entre pai e mãe.  

Nesse viés, entende-se que no imaginário do adolescente que ele é visto 

muitas vezes, como um objeto de disputa entre os pais separados, e passa a ter limites 

e horários de convivência entre as partes, sendo que em algumas situações pode 

sentir-se como uma ferramenta de ataque entre as partes. 

Contribui Trindade (2007) dizendo que o ato por parte de um dos cônjuges 

de instigar ou programar um filho menor para odiar sem justificativa um dos seus 

genitores pode ser caracterizado como alienação parental, podendo decorrer desta 

uma síndrome que com severas consequências para o dependente alienado. 

Contudo, nem todos os casos e situações os adolescentes terão a mesma 

reação, podendo até sentirem mais seguros num primeiro momento após a separação 

dos pais, que viviam em constante desarmonia, fazendo do ambiente residencial um 

palco de constantes intrigas, brigas e fortes discussões. 

Em termos gerais, deduz-se que um adolescente acostumado ao convívio 

e presença dos pais, nos moldes que a maioria das famílias são constituídas e 

idealizada pela sociedade, tende a se sentir desprotegido e desamparado sem a 

presença cotidiana de um dos responsáveis. 

De acordo com Almeida et al. (2000) o estresse vivenciado pelos filhos 

durante o processo de separação dos pais, parece estar relacionado diretamente com 

o estresse dos pais e os contatos negativos entre eles, sendo que os maiores picos 

de estresse tendem a ocorrer nos primeiros ciclos da separação. 

Assegura Condesso (2016) que durante o processo de separação, mesmo 

os pais se preocupando com os impactos que a separação pode causar aos filhos, 

geralmente eles estão angustiados e perturbados com os seus próprios problemas, 

decorrentes da separação, o que os deixa menos disponíveis para atender às 

necessidades dos seus filhos, com isso, o desenvolvimento de sentimentos de 

abandono torna-se comum. 



Diante desse quadro, nota-se que até involuntariamente o processo de 

separação ou divórcio, implicará impactos nos filhos especialmente em adolescentes 

que estão em fase de transição e muitas dúvidas que percorrem seus imaginários, 

além de outras preocupações que a idade e a vida lhes impõem; 

  Em síntese Condesso (2016) relata que a expectativa da criança é que os 

seus progenitores sejam capazes de proporcionar-lhe apoio e acolhimento aos seus 

problemas emocionais, cognitivos e relacionais. Quando esse suporte se deteriora, 

sendo notado pelo adolescente através do distanciamento de um dos seus 

progenitores, pode gerar-se um quadro de fragilidade e sofrimento.  

Nesse ínterim, Condesso (2016), ainda contribui dizendo que quanto maior 

for a pressão e o nível de conflitos a envolverem o adolescente (antes e durante o 

processo de separação ou divórcio), mais negativo será o impacto e mais graves serão 

as consequências na sua vida. 

 

2.1 Os principais impactos psicológicos nos filhos adolescentes 

 

Conforme exposto no entendimento de vários autores, a separação ou 

divórcio tem influência direta na formação da personalidade do indivíduo, 

principalmente quando esses acontecimentos ocorrem na fase da adolescência, o que 

por diversos fatores pode potencializar os impactos. 

Sendo assim, faz-se necessário buscar saber quais são os principais 

impactos que surgem nos adolescentes provenientes desta causa, a fim de 

diagnosticar e pesquisar quais os melhores métodos de combate a esses males. 

Almeida et al. (2000) refere à ausência de um dos cônjuges no cotidiano 

dos filhos, como fator capaz de influenciar a percepção do mundo e de si mesmo, 

contribuindo para uma autoimagem ruim, desenvolvendo níveis alto de ansiedade, 

instabilidade afetiva, dificuldades de controle da agressividade, impulsividade e 

aparecimento de sintomas depressivos. 

Nesse contexto, denota-se que a separação inevitavelmente na grande 

maioria dos casos, os filhos passam a conviver com um dos cônjuges e naturalmente 

não têm a presença do outro responsável, o que desperta no adolescente a falta de 

referência, dando causa aos transtornos citados como estresse, ansiedade, 

instabilidade afetiva, agressividade, impulsividade e depressão, além das dificuldades 

de socialização e relacionamento. 



Um dos males de grande intensidade, o qual os adolescentes filhos de pais 

separados estão sujeitos a sofrer, tendo um enorme reflexo no cotidiano, podendo 

gerar diversos transtornos para a vida do jovem e de seus familiares, trata-se da 

depressão. 

 

2.1.1 Da depressão 

 

Conhecida atualmente como mal do século XXI, Segundo Tavares (2010), 

a Organização Mundial de Saúde (OMS) define depressão como um “transtorno 

mental” comum, na medida em que afeta 322 milhões de pessoas em todo o mundo.  

Esteves e Galvan (2003) considera a depressão a alteração afetiva mais 

estudada e falada na atualidade. As autoras a classificam como um transtorno de 

humor, que vem reger as atitudes do sujeito modificando a percepção de si mesmos, 

passando a enxergar suas problemáticas como enormes catástrofes.  

Varela (2011) reconhece os riscos dessa doença para adolescentes 

dizendo que em pelo menos 20% dos pacientes com depressão instalada na infância 

ou adolescência, existe o risco de surgirem distúrbios bipolares, nos quais fases de 

depressão se alternam com outras de mania, caracterizadas por euforia, agitação 

psicomotora, diminuição da necessidade de sono, ideias de grandeza e 

comportamentos de risco. 

Esteves e Galvan (2006) sinaliza que a depressão é conhecida pelos 

sintomas descritos como apatia, irritabilidade, perda de interesse, tristeza, atraso 

motor ou agitação, ideias agressivas, desolação e múltiplas queixas somáticas 

(insônia, fadiga, anorexia). 

Segundo Varela (2011) quando um dos pais apresenta quadro de 

depressão, faz com que aumente de 2 a 4 vezes o risco da criança ou adolescente 

desenvolver este mal.  

Corrobora ainda Varela (2011), dizendo que o quadro é mais comum entre 

portadores de doenças crônicas como diabetes, epilepsia ou depois de 

acontecimentos estressantes como a perda de um ente querido, enfocando ainda que 

a negligência dos pais e/ou violência sofrida na primeira infância também aumentam 

o risco.  

Analisando o entendimento do autor, nota-se que fatores ambientais podem 

influenciar diretamente para o surgimento dessa doença nos adolescentes. Nesse 



diapasão, percebe-se que um ambiente desagradável, sem relações afetivas entre os 

pais, muitas vezes disputando bens e direitos provenientes da separação, ou até 

mesmo disputando a guarda dos filhos, pode contribuir acentuadamente para o 

desenvolvimento da depressão nos filhos. 

 

2.1.2 Do estresse  

 

O estresse é um mal, que ainda não é considerado doença, porém torna-

se um fator potencialmente causador de distúrbios emocionais, como informa a 

Classificação Internacional de Doenças da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

(versão 10), na qual o verbete é citado no capítulo V (Transtornos Mentais e 

Comportamentais), grupo F40-F48 9 (Transtornos neuróticos, transtornos 

relacionados com o stress e transtornos somatoformes), (NOGUEIRA, 2010). 

Pinheiro e Lopes (2012) demonstram grande preocupação com este 

impacto psicológico, citando dados da OMS (2004), que apontam o estresse como 

uma epidemia global, estimando-se que cerca de 90% das pessoas em todo mundo, 

sofram com este mal. 

Segundo Seyle, 1959 (apud Papini e Pinto, 2000) o estresse se caracteriza 

como uma reação do organismo a uma situação ameaçadora, quando os agentes os 

estressores ou agentes estressantes, são as causas externas, enquanto que, o stress 

é a resposta do corpo humano aos fatores estressantes.  

Outro conceito amplamente adotado é o estabelecido por Lipp et al. 2003 

(apud  Sievers e Müller, 2016), que define o estresse como uma reação do organismo 

composta por componentes físicos e/ou psicológicos, causados pelas alterações 

psicofisiológicas que ocorrem quando a pessoa se confronta com uma situação que, 

de um modo ou de outro, a irrite, amedronte, excite ou a confunda. 

Ainda conforme o entendimento de Calais et al. 2003 (apud Levy 2008), 

considera que apesar de que nem todo adolescente tenha estresse, a probabilidade 

de desenvolvê-lo é maior na adolescência do que em qualquer outra faixa etária, 

dependendo da cultura e de diferenças individuais existentes. 

Considerando os apontamentos de Lipp et al. (2008), combinado com a 

afirmação de Calais at al. (2003), depreende-se que as alterações de término do 

relacionamento conjugal dos pais, podem provocar alterações psicofisiológicas do 

organismo dos indivíduos envolvidos, com grande potencial de desenvolvimento nos 



filhos adolescentes, já que essa constituiu-se numa faixa propicia ao desenvolvimento 

deste impacto. 

Cabral (2004) considera que os fatores familiares e afetivos estão 

diretamente ligados à relação entre pessoas. Dessa forma, assegura que o estresse 

pode se originar de problemas de relacionamento conjugal e com amigos, situações 

de doenças, conflitos familiares e outros acontecimentos da vida familiar, como o 

nascimento, a morte, o casamento, o divórcio, entre outros. 

Complementa tal pensamento Santos 2008 (apud Schermann et al. 2015), 

ao endossar dizendo que existe relação entre o estresse de jovens e estrutura familiar, 

sendo o estresse mais frequente em adolescentes cujos pais são 

divorciados/separados, defendendo a hipótese de que famílias monoparentais ou 

reconstituídas podem estar relacionadas aos comportamentos de risco nos 

adolescentes.  

Schermann et al. (2015) conclui a partir de dados de sua pesquisa, que o 

ambiente familiar (qualidade do relacionamento do adolescente com pai e mãe e 

qualidade do ambiente domiciliar) influi diretamente para evitar o estresse em jovens, 

sendo importante a valorização e interesse dos pais pelas atividades dos filhos.  

Lipp et al. (2008), assegura ainda que os sintomas de estresse mais 

prevalentes são aparecimento súbito de comportamentos agressivos que não são 

comuns no comportamento do indivíduo, desobediência inusitada, dificuldade de 

concentração, depressão, ansiedade, enurese, gagueira, dificuldades de 

relacionamento, dificuldades escolares, pesadelos, insônia, birras e até o uso indevido 

de tóxicos. 

Na acepção apresentada por diversos autores, constata-se que o ambiente 

familiar vai incidir diretamente sobre o comportamento dos adolescentes, podendo 

contribuir para a formação de personalidade e amadurecimento dos mesmos, com 

menos conflitos e insegurança, bem como pode gerar diversos conflitos, entre eles o 

estresse, que tem a capacidade de repercussão em diversas ações comportamentais 

dos jovens, principalmente em filhos de pais separados. 

 

2.1.3 Outros impactos psicológicos 
 

Diante da repercussão negativa de uma separação judicial ou divórcio, o 

clima entre os familiares tende a criar situações estressantes, para todos 



componentes da família, de modo a atingir e influenciar o comportamento dos 

adolescentes.  

Sendo assim, além dos dois principais males que os adolescentes estão 

sujeitos, notadamente o estresse e a depressão, outros impactos psicológicos podem 

surgir causando um desgaste muito grande para os filhos envolvidos que se 

encontram na fase de transição de suas vidas. 

Nesse prisma, pode-se vislumbrar a dificuldade de interação social por 

parte dos adolescentes, que devido ao desgaste da separação muitos podem sentir-

se constrangidos, ou ainda, sem capacidade de lidar com um grupo que apresente 

objetivos distintos, opiniões diversas, sentimentos diferentes, e outras adversidades. 

Condesso (2016) assegura que o impacto da separação nos filhos 

adolescentes é profundo, causando alguns danos, em função deles viverem este 

acontecimento com grande intensidade, gerando impactos psicológicos expressados 

através dos sentimentos, como angústia e desgosto. 

Nessa conjuntura, os impactos psicológicos que podem acometer os 

adolescentes, são inúmeros e podem trazer sentimentos duros de alta negatividade, 

como a angústia e desgosto, que podem desencadear outros males, afetando 

diretamente a saúde mental do adolescente, ou até mesmo provocar uma mudança 

de comportamento complexa para lidar. 

De acordo com a revisão de (Cohen, 2020 apud Hack e Ramires, 2010) 

diante do divórcio parental o adolescente pode desenvolver uma autonomia 

prematura, com desidealização de cada responsável, também desenvolvendo 

sentimentos de raiva e confusão, que podem levar a problemas de relacionamento, 

uso de substâncias, decréscimo do desempenho escolar, conduta sexual inadequada, 

depressão, agressividade e comportamento delinquente.  

Contemplando o pensamento do autor, entende-se que na fase em que os 

adolescentes estão aprendendo a fazer amizades mais maduras, o divórcio pode lhes 

trazer sentimentos de dúvidas de valores como confiança, lealdade e amor.  

Dessa forma, o autor acredita, que o conflito de sentimentos, com convívio 

com a dúvida e a dor, tendem a aproximar os adolescentes e deixá-los mais propensos 

a se envolverem em coisas perigosas, como delinquência, alcoolismo e drogas. 

A possibilidade de problemas nessa fase da vida possibilita uma 

abrangência muito grande de situações, conforme expõe (Kelly e Emery, 2003 apud 

Hack e Ramires, 2010) que considera vislumbra a possibilidade do adolescente do 



sexo masculino ter mais riscos de apresentar problemas de ajustamento de conduta 

e problemas acadêmicos. No entanto, considera que as adolescentes estão inclinadas 

a engravidar mais cedo.  

Por esse ângulo, imagina-se que os problemas decorrentes de uma 

separação judicial ou divórcio, tem a capacidade de atingir até a estrutura familiar de 

uma geração futura, considerando a possibilidade dos filhos dos pais separados 

gerarem filhos, sem o devido planejamento familiar.  

Além disso, denota-se também impactos psicológicos que irão afetar a 

qualidade dos filhos adolescentes inclusive na vida adulta destes, pois as dificuldades 

de conduta na vida escolar, tendem a dificultar uma participação numa rotina 

acadêmica, bem como a inserção no mercado de trabalho. 

 

3 Considerações Finais  
 
  
Considerando o que foi pesquisado na revisão de literatura pode-se 

perceber que as mudanças que ocorrem na sociedade brasileira, acabam por 

influenciar o comportamento das famílias brasileiras, especialmente nas relações dos 

cônjuges e consequentemente na relação destes com os filhos.  

Nesse viés, foi possível entender o histórico do rompimento da relação de 

compromisso entre os cônjuges, desde sua denominação primária, no caso do 

“desquite”, passando pela separação judicial, como condição preliminar ao divórcio e 

por último este que foi positivado no final da década de 70 do século XX, sendo 

contemplado pela Constituição Federal de 1988 e ratificado pelo Código Civil.  

A percepção da maior aceitação da sociedade brasileira a separação 

conjugal de um casal, pode ser comprovada por dados estatísticos apresentados em 

pesquisas dos últimos anos que registraram acentuada crescimento do divórcio como 

instrumento de separação para os casais brasileiros.  

Na medida em que a aceitação maior do divórcio por parte da sociedade 

brasileira propiciou uma sensação de maior liberdade para cônjuge que desejava 

recomeçar sua vida, sem a companhia do parceiro, também trouxe desdobramentos 

que vão desde as audiências de conciliação, até a divisão dos bens e guarda dos 

filhos.  

Nesse contexto, os desdobramentos da separação dos cônjuges possuem 

uma tendência de gerar situações desgastantes aos envolvidos, relacionadas ao trato 



do divórcio, audiência com juízes, advogados, divisão dos bens, responsabilidades 

individuais em função da separação, responsabilidade dividida mesmo após o 

divórcio, o que acaba por também influenciar na relação com os filhos.  

A relação com os filhos diante do ponto de vista de muitos 

autores apresentou como passível de mutação, uma vez que, a instabilidade do 

casamento e a chegada do divórcio provocam nos filhos diversos sentimentos como, 

sensação de insegurança, medo, apreensão, ansiedade, entre outros.  

Diante da observação de diversas pesquisas, pode-se notar também, que 

os filhos adolescentes, que já se encontram em uma fase de transição e sujeito das 

diversas mudanças corporais e mentais, encontram-se especialmente nessa fase da 

vida, sujeitos a sofrerem com diversos impactos psicológicos decorrentes da 

separação dos pais.  

Os principais impactos psicológicos capazes de acometer aos 

adolescentes filhos de pais separados estão relacionados ao surgimento de 

sentimentos de angústia, desgosto, sentimentos de culpas, que potencializados 

podem levar a mal maiores como o estresse e a depressão.  

Nesse sentido, há de se compreender que os adolescentes em função das 

mudanças naturais que ocorrem em sua vida, desde a mudança corporal 

até a necessidade de escolhas e tomadas de decisões, encontram-se 

muito sensíveis a qualquer impacto que possa frear seus ideais.  

Mediante o que foi pesquisado, constata-se que a separação de um casal, 

sem dúvidas trará impactos psicológicos a todos envolvidos, inclusive aos filhos 

adolescentes, que até então contaram com a presença cotidiana de duas principais 

de suas referências. 

Ressalta-se ainda, que estes impactos psicológicos podem indiretamente 

afetar até uma geração futura, pois entre as consequências que podem decorrer dos 

atos dos adolescentes estão a gravidez precoce, a paternidade juvenil e a falta de 

planejamento familiar. 

Portanto, conclui-se que o fenômeno do divórcio na sociedade brasileira, 

apesar de relativamente novo, tem contribuído para uma maior liberdade 

do indivíduo até então casado, contudo há de se considerar os impactos psicológicos 

que este evento tem trazido aos filhos, especialmente aos que se encontram na 

adolescência.  
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